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ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

Boletim Geral da Secretaria de Defesa Social 
 

Ano IX - Recife, terça-feira, 11 de janeiro de 2022 - Nº 006 
 

SECRETÁRIO: Humberto Freire de Barros 
 

 
LEI Nº 17.645, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 

Proíbe o descarte inadequado de filtros de cigarros, assim como qualquer tipo de lixo, no âmbito do Estado de 
Pernambuco. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica proibido o descarte de produtos fumígenos derivados do tabaco, assim como qualquer tipo de lixo, em vias ou 
logradouros públicos, praças, parques no âmbito do Estado de Pernambuco. 
Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores à aplicação de multa no valor de R$ 70,00 (setenta 
reais) por filtro de produto fumígenos ou fração de lixo descartado inadequadamente. 
Parágrafo único. Os valores da multa prevista neste artigo serão atualizados, anualmente, de acordo com o Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou índice previsto em legislação federal que venha a substituí-lo. 
Art. 3º A multa prevista nesta Lei será determinada por meio do auto de infração lavrado contra o cidadão infrator, contendo 
as informações abaixo: 
I - local, data e hora da lavratura; 
II - dados pessoais do cidadão infrator; 
III - descrição do fato/motivo da infração; 
IV - dispositivo legal infringido; 
V - identificação do agente autuante; 
VI - assinatura do autuado. 
Parágrafo único. O agente responsável pela autuação poderá solicitar, sempre que necessário, auxílio de força policial 
quando o infrator dificultar o cumprimento dos incisos II e VI do art. 2º desta Lei. 
Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO PROFESSOR PAULO DUTRA – PSB 
 

LEI Nº 17.646, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Dispõe sobre a utilização e inserção do símbolo da pessoa com visão monocular nas placas de atendimento 
prioritário. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º As placas que indicam o atendimento prioritário para as pessoas com deficiência nos órgãos e entidades públicas e 
nos estabelecimentos privados, no âmbito do Estado de Pernambuco, deverão utilizar também o símbolo da pessoa com 
visão monocular. 
§ 1º Para os fins desta Lei entende-se como pessoa com visão monocular aquela definida na alínea c do inciso I do art. 2º 
da Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012. 
§ 2º O símbolo da visão monocular deverá ser incluído nas placas a que se refere o art. 1º em até 24 (vinte e quatro) meses 
a partir da vigência desta Lei. 
Art. 2º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento privado infrator às seguintes penalidades, sem 
prejuízo de outras previstas na legislação vigente: 
I - advertência, quando da primeira autuação de infração; e, 
II - multa, a ser fixada entre R$ 500,00 (quinhentos reais) e R$ 5.000,00 (cinco mil reais), considerados o porte do 
empreendimento e as circunstâncias da infração. 
§ 1º Em caso de reincidência, o valor da penalidade de multa será aplicado em dobro. 
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§ 2º Os valores limites de fixação da penalidade de multa prevista neste artigo serão atualizados, anualmente, de acordo 
com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou índice previsto em legislação federal que venha a substituí-lo. 
Art. 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelos órgãos e instituições públicas ensejará responsabilização 
administrativa de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável. 
Art. 4º Caberá ao Poder Executivo a regulamentação desta Lei em todos os aspectos necessários a sua efetiva aplicação. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ÁLVARO PORTO – PTB 
 

LEI Nº 17.647, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na elaboração das políticas públicas voltadas à Primeira Infância e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Esta Lei estabelece os princípios e as diretrizes a serem observados na elaboração e implementação das políticas 
públicas do Estado de Pernambuco voltadas à Primeira Infância, em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros 
anos de vida no desenvolvimento infantil e na formação humana. 
Parágrafo único. Os planos, programas e serviços voltados à Primeira Infância, implementados no Estado de Pernambuco, 
além dos princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei, se guiarão pelos dispositivos pertinentes contidos na Constituição 
Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente, no Estatuto da Pessoa com Deficiência e no Marco Legal pela Primeira 
Infância, Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 e demais documentos legais, no que couber. 
Art. 2º Para fins de aplicação desta Lei considera-se: 
I - criança: pessoa na faixa etária de 0 (zero) a 6 (seis) anos completos de idade; 
II - primeira infância: pessoa na faixa etária 0 (zero) a 6 (seis) anos completos de idade, ou 72 (setenta e dois) meses de 
vida da criança; e, 
III - doenças verticalmente transmissíveis: doenças ou infecções que são transmitidas a partir da mãe para o seu feto no 
útero ou recém-nascido durante o parto. 
Art. 3º São princípios das políticas públicas voltadas à Primeira Infância: 
I - o direito à vida e à saúde; 
II - o acesso universal à saúde; 
III - a integralidade do cuidado; 
IV - a equidade em saúde; 
V - a humanização da atenção; 
VI - a gestão participativa e o controle social; 
VII - a prioridade absoluta no atendimento e defesa dos direitos da criança; 
VIII - a promoção do desenvolvimento integral das crianças durante a primeira infância, visando a que vivam a infância com 
plenitude e alcancem seu potencial humano; 
IX - a inclusão, o atendimento com qualidade e o acompanhamento individualizado do desenvolvimento e da aprendizagem 
das crianças na rede de instituições de educação infantil; 
X - a redução das desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da criança na primeira infância, 
priorizando o investimento público na promoção da justiça social, da equidade e da inclusão sem discriminação da criança, 
garantindo a ela igualdade de oportunidades no acesso aos bens e serviços públicos de qualidade; 
XI - a formação inicial e continuada dos profissionais das diferentes áreas de atenção à criança; e, 
XII - a formação e desenvolvimento da cultura de proteção integral aos direitos da criança. 
Art. 4º As políticas, planos, programas e serviços para a primeira infância, nos termos do art. 3º e 8º da Lei nº 13.257, de 8 
de março de 2016, serão articulados entre poder público e sociedade civil, objetivando o atendimento integrado da criança. 
Parágrafo único. Para fins de execução das Políticas Públicas e Planos pela Primeira Infância, cada órgão estatal 
responsável pelo atendimento da criança durante a primeira infância, no âmbito de sua competência, elaborará proposta 
orçamentária para o financiamento das ações previstas. 
Art. 5º As políticas públicas e planos voltadas à primeira infância elaborados pelo Estado e pelos Municípios pernambucanos 
deverão garantir a ampla participação da sociedade, em consonância com o Plano Nacional pela Primeira Infância e conter, 
dentre outras ações: 
I - Nos aspectos gerais: 
a) o estabelecimento dos objetivos, metas e estratégias para o cumprimento dos direitos das crianças de até seis anos de 
idade, em cooperação com a União e com os Municípios; e, 
b) as medidas necessárias à padronização e divulgação de informações e indicativos que permitam à sociedade 
acompanhar o fiel cumprimento das ações, metas e objetivos estabelecidos nos Planos pela Primeira Infância. 
II - No aspecto específico da educação: 
a) a universalização do acesso à educação infantil, tendo como prioridade as crianças em situação de vulnerabilidade social 
e de risco em seu desenvolvimento; 
b) a ampliação da participação da família no processo educacional escolar; e, 
c) o cumprimento dos padrões de qualidade na alimentação escolar recomendados pelos órgãos competentes durante toda 
a primeira infância, de forma a satisfazer as necessidades das crianças em cada fase da vida. 
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III - No aspecto específico da saúde: 
a) a orientação, preparo e amparo da gestante antes do parto, durante o parto e durante a maternidade, em todos os 
aspectos; 
b) a prevenção, detecção precoce e tratamento imediato das doenças recorrentes na primeira infância; 
c) a ampliação dos exames de rotina da saúde bocal, ocular e auditiva, bem como orientação a respeito das demais 
doenças da população infantil e encaminhamento dos casos que necessitarem de atendimento odontológico, oftalmológico e 
auditivo; 
d) a prevenção da transmissão das doenças verticalmente transmissíveis, como HIV, sífilis, Hepatite B, toxoplasmose, 
rubéola e outras doenças sexualmente transmissíveis, zika vírus e outras arboviroses, malária, tuberculose e doença de 
chagas; 
e) a atenção humanizada ao recém-nascido prematuro e de baixo peso, com a utilização do “Método Canguru”, ou outro que 
venha a ser comprovada e reconhecidamente tido como mais eficaz; 
f) a qualificação da atenção neonatal na rede de saúde materna, neonatal e infantil, com especial atenção aos recém-
nascidos graves ou potencialmente graves; 
g) a alta qualificada do recém-nascido da maternidade, com vinculação da dupla mãe-bebê à Atenção Básica, de forma 
precoce, para continuidade do cuidado; 
h) o seguimento do recém-nascido de risco, após a alta da maternidade, de forma compartilhada entre a Atenção 
Especializada e a Atenção Básica; 
i) as triagens neonatais universais; 
j) o fomento da atenção e internação domiciliar; 
k) o incentivo ao aleitamento materno e à alimentação complementar saudável; 
l) o fomento e a ampliação dos programas públicos voltados à disponibilização do leite materno; e, 
m) o auxílio à implementação e execução das ações relativas à Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento Materno 
e Alimentação Complementar Saudável no SUS - Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB). 
IV - No aspecto específico da assistência social: 
a) o fortalecimento dos vínculos afetivos entre a criança e a família, inclusive nos casos em que a criança permanece em 
abrigos ou sob o atendimento de programas sociais de inserção; 
b) a ampliação dos programas de atendimento à criança na primeira infância em situação de vulnerabilidade; e, 
c) a promoção do “retorno para casa” das crianças em instituições de acolhimento, preferencialmente à família biológica, do 
acolhimento em família acolhedora e da adoção, nos termos dispostos no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei 
federal nº 13.257/2016. 
V - No aspecto específico da assistência integral à criança em situação de violências: 
a) o fomento à organização e qualificação dos serviços especializados para atenção integral a crianças e suas famílias em 
situação de violência sexual; 
b) o apoio à implementação da “Linha de Cuidado para a Atenção Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas 
Famílias em Situação de Violência”; 
c) a articulação de ações intrassetoriais e intersetoriais de prevenção de acidentes, violências e promoção da cultura de paz; 
e, 
d) o apoio à implementação de protocolos, planos e outros compromissos sobre o enfrentamento às violações de direitos da 
criança pactuados com instituições governamentais e não-governamentais, que compõem o Sistema de Garantia de 
Direitos. 
VI - No aspecto específico da atenção à saúde de crianças com deficiência ou em situações específicas e de 
vulnerabilidade: 
a) a articulação e intensificação de ações para inclusão de crianças com deficiências, indígenas, negras, quilombolas, do 
campo, das águas e da floresta, e crianças em situação de rua, entre outras, nas redes temáticas; 
b) o apoio à implementação do protocolo nacional para a proteção integral de crianças e adolescentes em situação de risco 
e desastres; 
c) o apoio à implementação das diretrizes para atenção integral à saúde de crianças e adolescentes em situação de trabalho 
infantil; e, 
d) a atenção integral às crianças nascidas com Microcefalia, de forma a oferecer o apoio necessário ao desenvolvimento da 
criança nos primeiros anos de vida. 
VII - No aspecto específico da formação social, cultural e socioambiental da criança: 
a) a promoção de ações de conscientização a pais e mães sobre a importância da preservação e do respeito ao tempo de 
as crianças brincarem; 
b) o fomento à ampliação e/ou à criação de áreas específicas nas bibliotecas públicas locais voltadas à utilização da criança 
durante o período da primeira infância; e, 
c) a realização de ações voltadas à conscientização socioambiental das crianças já no período da primeira infância. 
Parágrafo único. O Plano Estadual pela Primeira Infância deverá conter a definição da assistência técnica e financeira aos 
municípios para que elaborem seus respectivos Planos Municipais pela Primeira Infância e os ponham em prática. 
Art. 6º Os Planos pela Primeira Infância, além das metas estabelecidas no artigo anterior, terão como finalidade a prevenção 
e o combate: 
I - à violação ou relativização dos direitos e garantias da criança durante a primeira infância; 
II - à aplicação de castigos físicos e humilhantes, exploração da criança em atividades veladas pela Constituição Federal, 
bem como a imposição em qualquer situação degradante; 
III - à desnutrição infantil; 
IV - à mortalidade infantil; e, 
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V - ao desenvolvimento incompleto da capacidade cerebral, falta de coordenação motora, instabilidade emocional e nas 
relações sociais e aos transtornos psicológicos ligados à interação social. 
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA PRISCILA KRAUSE – DEM 
 

LEI Nº 17.648, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 12.801, de 9 de maio de 2005, que cria o programa Bombeiro Professor, originado de Projeto de Lei 
de autoria da Deputada Carla Lapa, a fim de aperfeiçoar dispositivos desta Lei. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei 12.801, de 9 de maio de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 2° O objetivo do Programa Bombeiro Professor é promover a orientação sobre a prevenção de acidentes domésticos 
nos lares de idosos, creches, escolas e hospitais. (NR) 
Art. 3º As orientações a serem ministradas pelos Bombeiros Militares deverão ser feitas através de cursos, atividades 
extraclasse, palestras, oficinas e a divulgação de cartilhas digitais ou impressas. (NR) 
Art. 4° As atividades a que se refere o art. 2°, serão desenvolvidas no interior dos quartéis do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado de Pernambuco, quando possível, nas Unidades Escolares instaladas no Estado, nos lares de idosos e nos 
hospitais.” (NR) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA FABIOLA CABRAL – PP 
 

LEI Nº 17.649, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 14.001, de 23 de dezembro de 2009, que dispõe sobre as atividades dos estabelecimentos comerciais 
que colocam à disposição do público, mediante locação, computadores e máquinas para acesso à internet, 
disciplina o acesso dos menores de idade a esses estabelecimentos, e dá outras providências, originada de Projeto 
de Lei de autoria do Deputado Pedro Eurico, a fim de promover regras de segurança nos estabelecimentos. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 14.001, de 23 de dezembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes modificações: 
“Art. 1º Os estabelecimentos comerciais que colocam à disposição do público, mediante locação, computadores e  máquinas 
para acesso à internet, utilização de programas e jogos eletrônicos, tais como “lan houses”, “cybercafés” e “coworkings”, 
localizados no âmbito do Estado de Pernambuco, ficam obrigados a: (NR) 
...................................................................................................................................................................................................... 
III - disponibilizar aos usuários ambiente saudável, com iluminação natural e/ou artificial adequada e mobiliário compatível e 
adaptável a todos os tipos físicos; e, (NR) 
IV - dispor de sistema de monitoramento por câmeras que capture o interior do estabelecimento.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA – DEM 
 

LEI Nº 17.650, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 17.059, de 30 de setembro de 2020, que dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de cartaz nos 
veículos de transporte de passageiros por aplicativos e outros meios similares do Estado de Pernambuco acerca 
do combate à violência contra a mulher, originada de Projeto de Lei de autoria da Deputada Alessandra Vieira, a fim 
de incluir disposições sobre o combate à violência contra pessoas com deficiência. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Ementa da Lei nº 17.059, de 30 de setembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de cartaz nos veículos de transporte de passageiros por aplicativos  e outros 
meios similares do Estado de Pernambuco acerca do combate à violência contra as mulheres, crianças, adolescentes, 
idosos e pessoas com deficiência. (NR)” 
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Art. 2º O art. 1º da Lei nº 17.059, de 30 de setembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
“Art. 1º É obrigatória a afixação de cartaz em veículos de transporte de passageiros por aplicativos que operem no Estado 
de Pernambuco com a seguinte informação: 
“NÃO SE CALE. DENUNCIE A VIOLÊNCIA E O ASSÉDIO CONTRA MULHER E A VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES, IDOSOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. Ligue Central de Teleatendimento – Cidadã Pernambucana 
através do (0800.281.8187), 180 (Central de Atendimento à Mulher Nacional) ou 181 (Disque-Denúncia da SDS/PE). (NR)” 
....................................................................................................................................................................................................... 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO WILLIAM BRIGIDO – REPUBL 
 

LEI Nº 17.651, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 15.533, de 23 de junho de 2015, que aprova o Plano Estadual de Educação - PEE, a fim de incluir 
diretrizes educacionais voltadas ao período pós-pandemia e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 15.533, de 23 de junho de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 2º ........................................................................................................................................................................................... 
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental; (NR) 
XI - proteção e promoção dos direitos da mulher e estímulo às alunas a alcançarem os níveis mais elevados de ensino, 
através do empoderamento feminino e do compartilhamento de informações aos estudantes e profissionais da educação 
sobre a rede de apoio e a legislação de proteção à mulher; (NR) 
XII - inovação social, tecnológica e pedagógica no ambiente escolar; (AC) 
XIII - desenvolvimento de competências cognitivas, atitudinais, procedimentais e operacionais dos estudantes para solução 
de problemas e geração de valor; e, (AC) 
XIV - utilização de plataformas, mídias, objetos de aprendizagem e aplicações tecnológicas tendo em vista a inclusão digital 
e no mercado de trabalho.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO PAULO COSTA – AVANTE 
 

LEI Nº 17.652, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Institui o Programa de Mediação Escolar no âmbito das escolas públicas do Estado de Pernambuco. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica instituído o Programa de Mediação Escolar no âmbito do Estado de Pernambuco, com a finalidade de fortalecer 
uma cultura de paz no interior das escolas públicas, mediante ações que estimulem o respeito às diferenças, a redução da 
violência e a solução harmoniosa de conflitos. 
Art. 2º O Programa de Mediação Escolar deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - promover a solução pacífica de conflitos oriundos das relações interpessoais entre os atores envolvidos direta ou 
indiretamente nos processos educacionais, identificando potenciais riscos e prevenindo a violência; 
II - estimular a comunicação não violenta entre os atores do processo educativo, incluindo o respeito às diferenças 
decorrentes da pluralidade de opiniões, sentimentos, características e religiões; 
III - incentivar o desenvolvimento da convivência pacífica no núcleo familiar e nas comunidades nas quais as escolas se 
encontram inseridas; e, 
IV - possibilitar a criação de um ambiente harmonioso, por meio da inclusão de professores, funcionários da escola, alunos e 
familiares nas soluções dos problemas escolares. 
Art. 3º São instrumentos do Programa de Mediação Escolar: 
I - capacitação, nas escolas públicas estaduais, do corpo docente, diretores, coordenadores e colaboradores, para uma 
cultura de paz, mediante ensinamentos teóricos, de técnicas e ferramentas aplicadas nos métodos auto compositivos da 
mediação, negociação e conciliação, incluindo de práticas simuladas; e, 
II - formação de equipes de mediação escolar, capazes de exercer o trabalho de mediação entre os atores do processo 
educacional. 
Parágrafo único. O Poder Executivo estimulará as escolas da rede privada do Estado de Pernambuco a adotar medidas do 
Programa de Mediação Escolar em suas unidades, oportunizando acesso ao projeto pedagógico utilizado na rede pública. 
Art. 4º O Programa de Mediação Escolar observará, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 13.140, de 26 de junho de 
2015. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA – DEM 
 

LEI Nº 17.654, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Institui a obrigatoriedade de disponibilização no sítio eletrônico da Secretaria de Saúde de Pernambuco, de material 
informativo e/ou educativo, com orientações de Combate a Desinformação Sobre Vacinação. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco disponibilizará, através de sítio eletrônico, material informativo e/ou 
educativo, de cunho estritamente pedagógico, com orientações de Combate a Desinformação Sobre Vacinação. 
§ 1º O material de que trata o caput utilizará preferencialmente recursos já disponíveis, especialmente as publicações de 
combate a desinformação acerca de vacinação. 
§ 2º O material informativo e/ou educativo, do tipo folheto, cartilha ou guia será disponibilizado gratuitamente, podendo ser 
reproduzido total ou parcialmente, desde que citada a fonte. 
Art. 2º A Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco poderá estabelecer parcerias com instituições de pesquisa e ensino, 
conselhos profissionais, organizações governamentais e não governamentais, poderes e órgãos de todas as esferas, e 
ainda a Sociedade Civil organizada, que possam contribuir tecnicamente para a elaboração de material informativo e/ou 
educativo. 
Art. 3º O descumprimento da obrigatoriedade de inserção desse material no sítio eletrônico citado nesta Lei, ensejará a 
responsabilização administrativa de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ FILHO – PL 
 

LEI Nº 17.655, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 12.928, de 30 de novembro de 2005, que institui o Sistema de Comunicação e Cadastro de Pessoas 
Desaparecidas, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Sérgio Leite, a fim de estabelecer 
disponibilização de plataforma de informações sobre pessoas desaparecidas. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 12.928, de 30 de novembro de 2005, passa a vigorar com o seguinte acréscimo: 
“Art. 4º-A. A Secretaria de Defesa Social disponibilizará plataforma digital com informações atualizadas acerca de todas as 
pessoas desaparecidas em Pernambuco com as informações pertinentes à localização e à identificação do indivíduo de 
acordo com o art. 2º.” (AC) 
Art. 2º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor 180 dias após a data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ANTONIO COELHO – DEM 
 

LEI Nº 17.658, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Dispõe sobre o registro pela internet de Boletim de Ocorrência de crime praticado contra mulher por violência 
doméstica e familiar, criança, adolescente, pessoa idosa e pessoa com deficiência, nos termos que indica. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica estabelecido, no âmbito do Estado de Pernambuco, o registro pela internet de Boletim de Ocorrência de crimes 
praticados contra mulher por violência doméstica e familiar, criança, adolescente, pessoa idosa e pessoa com deficiência, 
que não necessitem de realização de perícia, através do sítio eletrônico da Secretaria de Defesa Social. 
§ 1º O Boletim de Ocorrência registrado através do sítio eletrônico da Secretaria de Defesa Social será encaminhado para 
acompanhamento pela delegacia ou departamento de polícia responsável, que deverá promover o imediato atendimento da 
vítima que se encontrar em situação de risco iminente. 
§ 2º Quando do registro do Boletim de Ocorrência através do sítio eletrônico da Secretaria de Defesa Social, deverá ser 
exibida ao registrante mensagem informado os endereços e telefones de contato dos organismos de apoio jurídico e 
psicossocial à mulher, criança, adolescente, pessoa idosa e pessoa com deficiência, conforme o caso, no âmbito estadual e 
municipal, de acordo com o local do fato. 
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§ 3º O disposto no caput não prejudica a inserção de outros perfis de grupos sociais vulneráveis no rol de crimes passíveis 

de registro pela internet de Boletim de Ocorrência. 
Art. 2º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelas instituições públicas ensejará a responsabilização administrativa 
de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários à sua efetiva aplicação. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor após 180 dias de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO – PSB 
 

LEI Nº 17.659, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 13.607, de 31 de outubro de 2008, que institui o Conselho Estadual de Políticas Públicas de 
Juventude e dá providências correlatas, a fim de incluir estabelecimento de políticas de informação quanto à 
gravidez na adolescência. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 13.607, de 31 de outubro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 2º ........................................................................................................................................................................................... 
VII - a inclusão da pessoa com deficiência e o enfrentamento às drogas, ao racismo, à violência de gênero e ao abuso e 
exploração sexual, que acometem a juventude em situação de vulnerabilidade socioeconômica; (NR) 
VIII - a atenção especial aos jovens em situação de acolhimento em abrigos, casas-lares, residências inclusivas e 
estabelecimentos congêneres, em virtude da condição de orfandade, abandono e/ou negligência familiar; (NR) 
IX - sensibilização de jovens e suas famílias acerca dos benefícios da permanência escolar, inclusive em caso de gestação; 
(AC) 
X - sensibilização de jovens quanto aos riscos da gravidez precoce, bem como quanto aos diferentes métodos 
contraceptivos disponíveis, especialmente aqueles disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde; e, (AC) 
XI - sensibilização de jovens quanto às infecções sexualmente transmissíveis e as formas de prevenção, diagnóstico e 
tratamento, com destaque aos serviços fornecidos pelo Sistema Único de Saúde.” (AC) 
Art. 2º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA – DEM 
 

LEI Nº 17.660, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 13.302, de 21 de setembro de 2007, que estabelece no âmbito do Estado de Pernambuco, os 
princípios a serem observados pelo Governo do Estado na execução das políticas públicas relacionadas com o 
combate aos crimes de violência praticados contra a mulher, originada de Projeto de Lei de autoria do Deputado 
Antônio Figueiroa, a fim de instituir novas diretrizes a serem observadas na execução das políticas públicas de 
combate aos crimes de violência praticados contra a mulher. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 13.302, de 21 de setembro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Estabelece, no âmbito do Estado de Pernambuco, as diretrizes a serem observadas pelo Governo do Estado na execução 
das políticas públicas de combate aos crimes de violência praticados contra a mulher.” (NR) 
“Art. 1º Ficam estabelecidas as diretrizes a serem observadas pelo Governo do Estado na execução das políticas públicas 
de combate aos crimes de violência praticados contra a mulher. (NR) 
Art. 2º O Governo do Estado, na execução das políticas públicas de combate aos crimes de violência praticados contra a 
mulher, observará as seguintes diretrizes: (NR) 
....................................................................................................................................................................................................... 
IV - divulgação dos crimes de violência praticados contra a mulher, desde que expressamente autorizados pela vítima e sem 
divulgação de seus dados pessoais; e, (NR) 
V - integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do terceiro setor com as áreas 
de segurança pública, assistência social, assistência jurídica, saúde, educação, trabalho e habitação. (AC) 
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, considera-se terceiro setor o conjunto formado pelas organizações da sociedade 
civil constituídas nos termos da alínea “a”, do inciso I, do art. 2°, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
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Presidente 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES – PSB 

 
LEI Nº 17.662, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 

Altera a Lei nº 13.995, de 22 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, 
prevenção, diagnose e combate ao bullying escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas e 
privadas de educação básica do Estado de Pernambuco, originada de Projeto de Lei de autoria do Deputado Alberto 
Feitosa, a fim de determinar regras de combate ao cyberbullying e dá outras providências e altera a Lei nº 16.241, de 
14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de 
Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, 
originada de Projeto de Lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de acrescentar menção ao cyberbullying. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 13.995, de 22 de dezembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 3º ........................................................................................................................................................................................... 
I - conscientizar a comunidade escolar sobre o conceito de bullying e cyberbullying, sua abrangência e a necessidade de 
medidas de prevenção, diagnose e combate; (NR) 
....................................................................................................................................................................................................... 
V - envolver a família no processo de construção da cultura de paz nas unidades escolares e perante a sociedade; (NR) 
VI - evitar a prática de atos violentos, com a utilização de meios tecnológicos e ambientes virtuais; e (NR) 
VII - garantir, sempre que possível, acesso prioritário aos serviços públicos de assistência médica, social, psicológica e 
jurídica às vítimas de bullying ou cyberbullying e aos agressores. (AC) 
......................................................................................................................................................................................................” 
Art. 2º A Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
“Art. 224. Dia 10 de agosto: Dia Estadual do Combate ao Bullying e ao Cyberbullying. (NR) 

......................................................................................................................................................................................................” 
Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DOS DEPUTADOS SIMONE SANTANA (PSB) E ROBERTA 
ARRAES (PP) 

 
LEI Nº 17.663, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 

Altera a Lei nº 15.226, de 7 de janeiro de 2014, que institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, no âmbito 
do Estado de Pernambuco, originada de Projeto de Lei de autoria da Deputada Terezinha Nunes, a fim de proibir o 
uso de medicamento inibidor do estro (anti-cio) em animais. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 15.226, de 7 de janeiro de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 2º .......................................................................................................................................................................................... 
X - utilizar abraçadeiras de nylon na realização de procedimentos cirúrgicos em animais, quando o material não puder ser 
removido após o reparo da área lesionada; (NR) 
XI - realizar corridas competitivas ou atividades extenuantes de mesma natureza utilizando cães, em que figurem ou não 
apostas, oferta de brindes ou promoções, qualquer que seja a raça, linhagem, variante ou categoria canina ao qual estes 
forem associados, causando-lhes estresse físico e/ou psicológico; e, (NR) 
XII - comercializar ou administrar medicamento inibidor do estro (anti-cio) em fêmeas das espécies caninas e felinas. 
(AC) 
....................................................................................................................................................................................................... 
§ 3º Não serão vedadas a comercialização e a administração dos medicamentos de que trata o inciso XII prescritos por 
médico veterinário e utilizados na forma do receituário.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ROMERO ALBUQUERQUE – PP 
 

LEI Nº 17.664, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 14.762, de 31 de agosto de 2012, que institui a Política Estadual de Mobilidade por Bicicletas, no 
âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências, a fim de prever novo objetivo para a Política Estadual 
de Mobilidade por Bicicleta. 
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O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 14.762, de 31 de agosto de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 2º ........................................................................................................................................................................................... 
XIV - promoção contínua de esforços para convivência segura entre pedestres, ciclistas e modais de transporte motorizado; 
(NR) 
XV - mapeamento das rotas de ciclismo rurais, visando o fomento da cultura da bicicleta e promovendo o cicloturismo no 
Estado; e, (NR) 
XVI - promover e potencializar atividades relacionadas às formas de mobilidade não motorizadas, voltadas à geração de 
emprego e renda.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor após 30 dias da data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA – DEM 
 

LEI Nº 17.665, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Institui Política de Enfrentamento ao Feminicídio no âmbito do Estado de Pernambuco. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica instituída a Política de Enfrentamento ao Feminicídio, voltada à prevenção e ao combate ao Feminicídio. 
§ 1º O feminicídio consiste no crime de homicídio praticado contra mulheres por razões ligadas à condição de sexo feminino, 
se perfazendo tais razões quando o crime envolve violência doméstica e familiar ou menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher.  
§ 2º O enfrentamento ao feminicídio inclui as dimensões de prevenção a toda e qualquer forma de violência contra as 
mulheres, assistência e garantia dos direitos das mulheres em situação de violência e de seus dependentes. 
Art. 2º A Política de enfrentamento parte da premissa de que as mulheres não são um grupo populacional homogêneo e 
considera que os atos de violência que afetam as mulheres são marcados também pelas diferenças econômicas, culturais, 
etárias, raciais, de identidade de gênero, de orientação sexual, de deficiência, idiomáticas e de cosmogonia/religião. 
Art. 3º São objetivos da Política de Enfrentamento ao Feminicídio: 
I - reduzir o número de feminicídios no Estado de Pernambuco; 
II - promover o fortalecimento e a articulação da rede de enfrentamento e atendimento às mulheres em situação de 
violência; 
III - garantir e proteger os direitos das mulheres em situação de violência considerando o racismo patriarcal e as diferenças 
étnicas, geracionais, de orientação sexual, identidade de gênero, de deficiência e de territorialidade; 
IV - promover mudança cultural e transformação dos estereótipos que embasam violências contra as mulheres, levando em 
conta a perspectiva interseccional das variadas discriminações que afetam a vida das mulheres; 
V - estimular parcerias entre órgãos governamentais, ou entre estes e entidades não governamentais, nas áreas de política 
para as mulheres, segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho, habitação e cultura, para a efetivação 
de programas de prevenção e combate a todas as formas de violência contra as mulheres; 
VI - implementar fluxo para a rede de serviços de atendimento às mulheres em situação de violência e seus dependentes; 
VII - promover a articulação, com encontros periódicos, dos diferentes serviços que compõem a rede de atendimento às 
mulheres em situação de violência do Estado de Pernambuco; 
VIII - fortalecer e ampliar a rede de atendimento às mulheres em situação de violência; 
IX - garantir condições adequadas de trabalho para as funcionárias e funcionários da rede de atendimento às mulheres em 
situação de violência, 
X - motivar o estabelecimento de parcerias com órgãos prestadores dos serviços de formação e responsabilização para 
atendimento dos agentes envolvidos em situações de violência contra as mulheres; 
XI - impulsionar parcerias com instituições de ensino superior, objetivando apoio técnico especializado em estudos 
relacionados à prática de violência contra as mulheres e de feminicídio; 
XII - estimular, apoiar e desenvolver estudos e debates com a sociedade civil e movimentos sociais, a fim de propor novas 
políticas públicas para eliminar todas as formas de discriminação e violência contra as mulheres; 
XIII - fomentar políticas de formação e sensibilização permanente de funcionários das áreas de segurança pública, saúde, 
educação, assistência social, cultura em temas relacionados à prática de violência contra as mulheres, e sua relação com 
questões de raça, etnia e diversidade sexual, nos termos do art. 8º, VII, da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006; 
XIV - evitar a revitimização e a violência institucional no atendimento às mulheres em situação de violência, realizando, para 
tanto, estudo de falhas do atendimento; 
XV - assegurar acessibilidade na rede de atendimento às mulheres em situação de violência, garantindo o atendimento 
integral às mulheres com deficiência; 
XVI - implementar políticas de acompanhamento às mulheres sobreviventes de tentativas de feminicídio e aos seus 
dependentes, com atenção especial para as consequências físicas e psicológicas; 
XVII - fomentar o acesso a políticas de atendimento aos dependentes de mulheres em situação de violência e vítimas de 
feminicídio 
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XVIII - priorizar mulheres em situação de violência e sobreviventes de feminicídio como público-alvo em programas, projetos 
e ações sociais do Estado de Pernambuco; e, 
XIX - promover campanhas educativas permanentes sobre a prática de violência contra as mulheres que alertem não 
apenas para a necessidade de denunciar, mas também de identificar quando ocorre a violência e de divulgar o contato dos 
órgãos de atendimento. 
Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO WILLIAM BRIGIDO – REPUBL 
 

LEI Nº 17.666, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Institui a Política Estadual de Proteção e Atenção Integral aos Órfãos e Órfãs do Feminicídio. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de Proteção e Atenção Integral aos Órfãos e 
Órfãs do Feminicídio, voltada para a promoção de atenção multissetorial de crianças e adolescentes cujas mulheres 
responsáveis legais foram vítimas de Feminicídio. 
Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se Órfãos e Órfãs do Feminicídio as crianças e adolescentes dependentes de 
mulheres assassinadas em contexto de violência doméstica e familiar ou de flagrante menosprezo e discriminação à 
condição de mulher, caracterizando-se como crime de “Feminicídio” nos termos que dispõe a Lei Federal nº 13.104, de 9 de 
março de 2015, e a Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. 
§ 1º As mulheres vítimas de Feminicídio referidas no caput são todas aquelas que se autoidentificam com o gênero 
feminino, vedadas discriminações por raça, orientação sexual, deficiência, idade, escolaridade e de outras naturezas, nos 
termos do art. 5º, incisos XIII e XIV da Constituição do Estado de Pernambuco. 
§ 2º A execução da Política Estadual de Proteção e Atenção Integral aos Órfãos e Órfãs do Feminicídio será orientada pela 
garantia da proteção integral e prioritária dos direitos das crianças e dos adolescentes, preconizada pela Lei Federal nº 
8.069, de 13 de julho de 1990. 
§ 3º A Política Estadual de Proteção e Atenção Integral aos Órfãos e Órfãs do Feminicídio compreende a promoção, entre 
outros, dos direitos à assistência social, à saúde, à alimentação, à moradia, à educação e à assistência jurídica gratuita para 
órfãos e órfãs do Feminicídio, compreendendo-os(as) também como vítimas colaterais da violência de gênero. 
Art. 3º São princípios da Política Estadual de Proteção e Atenção Integral aos Órfãos e Órfãs do Feminicídio: 
I - o fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Sistema Único de Saúde e do 
Sistema Único de Assistência Social, em seus componentes especializados no atendimento a vítimas de violência, como 
equipamentos públicos prioritários no atendimento a órfãos e órfãs do Feminicídio e responsáveis legais; 
II - o atendimento especializado e por equipe multidisciplinar dos órfãos e órfãs do feminicídio, com prioridade absoluta, 
considerada a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 
III - o acolhimento e proteção integral como dever norteador do trabalho dos serviços públicos e conveniados implicados no 
fluxo de atendimento dos órfãos e órfãs do feminicídio; 
IV - a vedação às condutas de violência institucional, praticadas por instituição pública ou conveniada, para não gerar 
revitimização dos órfãos e órfãs do feminicídio, nos termos do art. 4º, inciso IV, da Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 
2017. 
Art. 4º A Política Estadual de Proteção e Atenção Integral aos Órfãos e Órfãs do Feminicídio tem como objetivo assegurar a 
proteção integral e o direito humano das crianças e dos adolescentes de viverem sem violência, preservando sua saúde 
física e mental, seu pleno desenvolvimento e seus direitos específicos na condição de vítimas ou testemunhas de violência 
no âmbito de relações domésticas, familiares e sociais, resguardando-os de toda forma de negligência, discriminação, 
abuso e opressão, na forma que dispõe o art. 2º da Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017. 
Parágrafo único. Para alcançar o objetivo referido no caput, na execução da Política Estadual de Proteção e Atenção 
Integral aos Órfãos e Órfãs do Feminicídio incentivar-se-á a intersetorialidade, visando à promoção de atenção e proteção 
multissetorial, pelo Estado de Pernambuco, de órfãos e órfãs do Feminicídio e seus responsáveis legais, de modo a integrar 
os serviços da Rede de Proteção às Mulheres em Situação de Violência e do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 
Art. 5º A execução da Política Estadual de Proteção e Atenção Integral aos Órfãos e Órfãs do Feminicídio terá como 
diretrizes: 
I - o incentivo à realização de estudos de caso pela rede local para vítimas e familiares em contexto de violência doméstica 
e familiar contra a mulher ou de Feminicídio tentado, para atuar na prevenção da reincidência e da letalidade da violência de 
gênero, bem como para garantir a intersetorialidade na proteção integral dos direitos de crianças e adolescentes; 
II - o atendimento humanizado, pelo conselho tutelar da localidade, de crianças e adolescentes órfãos do Feminicídio, para 
encaminhamento de denúncias de violações de direitos ao Ministério Público de Pernambuco, aplicando-se as medidas 
protetivas cabíveis e referenciamento na rede de atendimento, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 8.069, de 
13 de julho de 1990; 
III - o atendimento de órfãos e órfãs do Feminicídio e responsáveis legais, por unidades de referência do Sistema Único de 
Assistência Social, preferencialmente por Centros de Referência Especializados de Assistência Social, para concessão de 
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benefícios socioassistenciais de provimento alimentar direto em caráter emergencial e auxílio em razão do desabrigo 
temporário, bem como orientação para preenchimento de formulários para acesso a benefícios do Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS de seus ascendentes, a exemplo de auxílio-reclusão e pensão por morte; 
IV - a realização de escuta especializada de crianças e adolescentes dependentes de mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar, quando necessário, visando minimizar a revitimização decorrente de escuta não qualificada e dar 
celeridade às medidas protetivas, nos termos da Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017; 
V - o estabelecimento de estratégias de atendimento médico e de assistência judiciária gratuita, de forma prioritária, a 
crianças e adolescentes órfãos e órfãs de vítimas de Feminicídio; 
VI - a garantia, com prioridade, do atendimento psicossocial e psicoterapêutico especializado e por equipe multidisciplinar 
dos órfãos e órfãs do Feminicídio e seus responsáveis legais, preferencialmente em localidade próxima à sua residência, 
para o acolhimento e a promoção da saúde mental; 
VII - a capacitação e o acompanhamento de pessoas que ofertarem lar provisório aos órfãos e órfãs do Feminicídio, que 
foram afastados do convívio familiar por medida protetiva determinada judicialmente ou, para adesão voluntária, de 
membros da família extensa que passarão a ser seus responsáveis legais, para a reconstrução de vínculos familiares e 
comunitários; 
VIII - quando houver a necessidade, a inserção do órfão e órfã do Feminicídio e seus familiares ou responsáveis legais em 
programas de proteção policial do Estado de Pernambuco; 
IX - a garantia do direito à educação dos órfãos e órfãs do Feminicídio, mediante a apresentação de documentos 
comprobatórios da situação de violência, para que seja priorizada a matrícula de dependentes de mulheres vítimas de 
Feminicídios tentados ou consumados, em instituição educacional mais próxima ao domicílio, ou a transferência para a 
unidade escolar requerida, independentemente da existência de vagas, nos termos do art. 9º, § 7º, da Lei Federal nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006; 
X - a priorização dos órfãos e órfãs do Feminicídio em programas, projetos e ações sociais no âmbito do Estado de 
Pernambuco; 
XI - a implementação de políticas de acompanhamento aos órfãos e órfãs do Feminicídio, com atenção  especial para as 
consequências físicas e psicológicas; e, 
XII - a integração operacional de órgãos do Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Conselho Tutelar e 
encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência social, para o efetivo atendimento multissetorial de 
crianças e adolescentes filhos de vítimas de Feminicídio. 
Art. 6º São exemplos de ações que poderão ser implementadas no âmbito da Política Estadual de Proteção e Atenção 
Integral aos Órfãos e Órfãs do Feminicídio: 
I - oferta de capacitação continuada às servidoras e aos servidores que atuam na Rede de Proteção às Mulheres em 
Situação de Violência e no Sistema de Garantias dos Direitos da Criança e do Adolescente sobre o conteúdo desta Lei; 
II - promoção de campanhas permanentes e ações de sensibilização sobre os direitos de familiares de vítimas de 
Feminicídio previstos nesta Lei; e, 
III - monitoramento da adesão voluntária de familiares de vítimas de Feminicídio aos serviços articulados no âmbito desta 
Política. 
Art. 7º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO – PSB 
 

LEI Nº 17.668, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 12.876, de 15 de setembro de 2005, que dispõe sobre a elaboração de estatística sobre a violência 
contra a população LGBTQIA+ na forma que menciona, originada de Projeto de Lei de autoria do Deputado Isaltino 
Nascimento, a fim de ampliar seu alcance e incluir dados sobre pessoas pretas e pardas. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Ementa da Lei nº 12.876, de 15 de setembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Dispõe sobre a elaboração de estatística sobre a violência contra a população LGBTQIA+ e contra a população preta e 
parta no âmbito do Estado de Pernambuco.” (NR) 
Art. 2º O art. 1º da Lei nº 12.876, de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 1º O Poder Executivo do Estado de Pernambuco deverá elaborar estatística sobre a violência que atinge a  população 
LGBTQIA+ e a população preta e parda, segundo a classificação proposta pela Fundação   Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE. (NR) 
§ 1º Deverão ser tabulados todos os dados em que conste qualquer forma de agressão que vitime pessoas LGBTQIA+ e/ou 
pessoas pretas e pardas, segundo a classificação proposta pelo IBGE, devendo existir codificação própria e padronizada 
para todas as Secretarias de Estado e demais órgãos ou entidades. (NR) 
......................................................................................................................................................................................................” 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 
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ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO – PSB 
 

LEI Nº 17.669, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Institui a obrigatoriedade de disponibilização no sítio eletrônico da Secretaria de Saúde de Pernambuco, de Guia 
Intersetorial com material informativo e/ou educativo, com orientações para a Prevenção do Comportamento 
Suicida e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Secretaria de Saúde de Pernambuco disponibilizará, através de sítio eletrônico, material informativo e/ou educativo, 
de Guia Intersetorial com orientações para a Prevenção do Comportamento Suicida, em formato de folheto, cartilha ou guia, 
em PDF, com a finalidade de informar e orientar a sociedade acerca do enfrentamento deste problema. 
§ 1º O material de que trata o caput utilizará preferencialmente recursos já disponíveis, e de publicações de domínio público 
e acesso gratuito, inclusive já utilizada por outras unidades da federação. 
§ 2º O material informativo e/ou educativo, do tipo folheto, cartilha ou guia será disponibilizado gratuitamente, podendo ser 
reproduzido total ou parcialmente, desde que citada a fonte. 
Art. 2º A Secretaria de Saúde de Pernambuco poderá estabelecer parcerias com instituições de pesquisa e ensino, 
organizações governamentais e não governamentais, poderes e órgãos de todas as esferas, que possam contribuir 
tecnicamente para a elaboração de material informativo e/ou educativo; 
Art. 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelas instituições públicas ensejará a responsabilização administrativa 
de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA ALESSANDRA VIEIRA – PSDB 
 

LEI Nº 17.670, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 12.109, de 26 de novembro de 2001, que dispõe sobre a Política Estadual da Pessoa Idosa, a fim de 
estimular a realização de ações e campanhas de prevenção e repressão ao abandono afetivo e/ou material de 
pessoas idosas, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 12.109, de 26 de novembro de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 4º ........................................................................................................................................................................................... 
X - a promoção de meios específicos de proteção às pessoas idosas, consideradas especialmente vulneráveis; (NR) 
XI - o enfrentamento à violência contra a pessoa idosa, sendo considerada qualquer ação ou omissão praticada em local 
público ou privado que lhes cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico, nos termos da Lei Federal nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003; e, (NR) 
XII - promoção de ações e campanhas de prevenção e repressão ao abandono afetivo e/ou material de pessoas idosas por 
parte de seus familiares e/ou responsáveis legais. (AC) 
Art. 11. .......................................................................................................................................................................................... 
XIII - estimular a criação na rede de serviços de Saúde, de Unidades de Cuidados Diurnos (Hospital-Dia e Centro-Dia), de 
atendimento domiciliar e outros serviços alternativos para a pessoa idosa; (NR) 
XIV - garantir à pessoa idosa internada em unidade de saúde um acompanhante, inclusive a pessoa idosa que é paciente 
terminal, que seja assistido no próprio hospital; e (NR) 
XV - promover a comunicação às autoridades competentes dos casos de violência contra a pessoa idosa que forem 
identificados durante os atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde localizados no Estado de Pernambuco, nos 
termos da Lei nº 14.633, de 23 de abril de 2012.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO -  
PSB 

 
LEI Nº 17.672, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 

Altera a Lei nº 11.427, de 17 de janeiro de 1997, que dispõe sobre a conservação e a proteção das águas 
subterrâneas no Estado de Pernambuco e dá outras providências, e a Lei nº 14.249, de 17 de dezembro de 2010, que 
dispõe sobre licenciamento ambiental, infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, e dá outras 
providências, para regulamentar a questão da água bruta. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
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Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 11.427, de 17 de janeiro de 1997 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 9º São dispensadas de outorga e das licenças ambientais as captações de águas subterrâneas: (NR) 
I - destinadas exclusivamente ao usuário doméstico residencial ou rural, com profundidades reduzidas ou vazões 
insignificantes; (AC) 
II - por meio de poços existentes ou a serem perfurados em rochas cristalinas (aquífero fissural), para fins de atender 
demandas do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural no Estado de Pernambuco; (AC) 
III - por meio de poços perfurados ou a perfurar em rochas sedimentares (aquífero poroso), em terrenos de empreendedor 
familiar rural no estado de Pernambuco; (AC) 
§ 1º Os critérios para caracterização de “profundidades reduzidas” e de “vazão insignificante” de que trata o inciso I deste 
artigo, serão determinados pela autoridade gestora. (NR) 
§ 2º Considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, e atende à 
Lei nº 11.326/2006. (NR) 
§ 3º A isenção prevista no inciso III do caput deste Art.9º será reconhecida quando satisfeita ao menos uma das seguintes 
condições: (NR) 
I - profundidade total de até 50m; (AC) 
II - consumo de até 40 m3/dia; (AC) 
III - Poços amazonas ou tubular, construídos em depósito aluvial. (AC) 
§ 4º As isenções dos respectivos órgãos serão concedidas tanto para uso próprio quanto compartilhado, sendo vedada a 
comercialização da água. (AC) 
§ 5º Os proprietários das captações de que trata o inciso I deste artigo ficam obrigados a cadastrá-las, na forma do art. 23 e 
de sua posterior regulamentação. (AC) 
§ 6º Os poços existentes referidos no inciso II e III do caput deste artigo deverão ser cadastrados nos órgãos outorgante e 
ambiental, devendo constar no Requerimento de Cadastramento, as seguintes informações: (AC) 
I - nome do proprietário da área; (AC) 
II - endereço do proprietário; (AC) 
III - localidade da propriedade rural; (AC) 
IV - croqui da localização da propriedade e do poço; (AC) 
V - coordenadas geográficas do poço; (AC) 
VI - profundidade total do poço; (AC) 
VII - finalidade de uso da água; (AC) 
VIII - utilização de agrotóxicos e fertilizantes; (AC) 
IX - dados do equipamento de bombeamento instalado (se existir); (AC) 
X - níveis estático e dinâmico; (AC) 
XI - vazão ao final do teste; e, (AC) 
XII - boletim de análise físico-química e colimétrica para potabilidade da água; (AC) 
§ 7º Os poços a serem perfurados referidos no inciso II e III do caput deste artigo serão, obrigatoriamente, cadastrados nos 

órgãos outorgante e ambiental, devendo constar no Requerimento de Cadastramento, as seguintes informações: (AC) 
I - nome do proprietário da área; (AC) 
II - endereço do proprietário; (AC) 
III - localidade da propriedade rural; (AC) 
IV - croqui da localização da propriedade; (AC) 
§ 8º Após a perfuração dos poços referidos no § 5º deste artigo seus proprietários promoverão a complementação de 
informações dos respectivos cadastros perante órgão outorgante e ambiental, pelo fornecimento das informações e 
documentos indicados nos incisos V a XII, deste artigo, no prazo de 30 (trinta) dias. (AC) 
§ 9º O cadastramento de que trata este artigo poderá ser realizado por meio eletrônico ou entregue nos órgãos outorgante e 
ambiental. (AC) 
§ 10. Com exceção dos poços em depósito aluvial, será exigida a colocação de hidrômetro na saída dos poços de que trata 
este artigo. (AC) 
Art. 9º-A. Os poços em operação e a serem perfurados deverão obedecer às normas específicas da ABNT e das normativas 
e resoluções dos órgãos outorgante e ambiental de Pernambuco. (AC) 
Art. 9º-B. Os órgãos outorgante e ambiental poderão firmar convênios com entidades públicas e privadas objetivando 
intermediação às ações de regularização das obras de captação de recursos hídricos subterrâneos. 
(AC) 
Art. 9º-C. Ante requerimento do interessado, os órgãos outorgante e ambiental expedirão declaração de isenção. (AC) 
§ 1º As declarações de isenção serão expedidas no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de recebimento do 
requerimento. (AC) 
§ 2º Respeitadas e mantidas as condições de utilização e características da captação e utilização da água, as declarações 
de isenção terão validade de 05(cinco) anos. (AC) 
Art. 9º-D. Independentemente de isenção de outorga e licenciamento ambiental, os titulares dos poços de captação de 
águas subterrâneas ficam sujeitos à fiscalização pelos órgãos competentes e respondem por eventuais infrações ao 
regramento de exploração de recursos hídricos estabelecido na legislação.” (AC) 
Art. 2º A Lei nº 14.249, de 17 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 4º ........................................................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................................................................... 
§ 3º Ficam dispensadas de licenciamento ambiental: (NR) 
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I - as atividades agrícolas e pecuárias desenvolvidas em sequeiro, de que trata a da Lei nº 12.744, de 23 de dezembro de 
2004. (AC) 
II - A captação de águas subterrâneas: (AC) 
a) destinadas exclusivamente ao usuário doméstico residencial ou rural, com profundidades reduzidas ou vazões 
insignificantes; (AC) 
b) por meio de poços existentes ou a serem perfurados em rochas cristalinas (aquífero fissural), para fins de atender 
demandas do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural no Estado de Pernambuco; (AC) 
c) por meio de poços perfurados ou a perfurar em rochas sedimentares (aquífero poroso), em terrenos de empreendedor 
familiar rural no estado de Pernambuco;” (AC) 
....................................................................................................................................................................................................... 
§ 6º Para fins de aplicação do inciso II do § 3º, deste artigo, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural 
aquele que pratica atividades no meio rural, e atende à Lei nº 11.326/2006. (AC) 
§ 7º as isenções de licenciamento previstas no inciso II do § 3º, deste artigo, serão concedidas tanto para uso próprio 
quanto compartilhado, sendo vedada a comercialização da água.” (AC) 
Art. 3º O Anexo I da Lei nº 14.249, de 17 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

TABELA 11 - UTILIZAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

....................................................................................................................................................................................................... 
“11.8 - Exploração de Águas Subterrâneas (AC) 
 

Vazão em metros cúbicos por hora  

até 5  de 5,1 a 20  de 20,1 a 40  acima de 40  

C  D  E  F  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 dias, a partir da data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ANTÔNIO MORAES – PP 
 
 

LEI Nº 17.676, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 16.688, de 6 de novembro de 2019, que institui a Política de Educação Ambiental de Pernambuco - 
PEAPE, a fim de instituir regras atinentes à educação para proteção animal. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 16.688, de 6 de novembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 7º ........................................................................................................................................................................................... 
XII - realizar ações intersetoriais, em prol da conservação, da preservação e da defesa dos recursos e bens naturais, bem 
como os construídos pela espécie humana; (NR) 
XIII - fomentar e aprimorar o desenvolvimento científico e tecnológico visando à promoção da preservação, da conservação 
e da recuperação do meio ambiente; e, (NR) 
XIV - promover atividades de conscientização para a proteção animal, incluindo mecanismos de denúncia e combate a 
maus tratos.” (AC) 
....................................................................................................................................................................................................... 
“Art. 13. ......................................................................................................................................................................................... 
X - a proteção aos animais, compartilhando informações sobre a legislação federal e estadual em vigor, principalmente a Lei 
nº 15.226, de 7 de janeiro de 2014; (NR) 
XI - a valorização e proteção dos povos indígenas, de terreiro, extrativistas, ribeirinhos, pescadores artesanais, caboclos, 
população negra, comunidades quilombolas, e demais povos e comunidades tradicionais; e (NR) 
XII - o desenvolvimento de atividades educacionais com animais, atendidas as normas sanitárias e de segurança.” (AC) 
....................................................................................................................................................................................................... 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES – PSB 
 

LEI Nº 17.679, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 11.751, de 3 de abril de 2000, que dispõe sobre a composição alimentar da merenda escolar 
distribuída a rede pública de escolas, no Estado de Pernambuco, originada de Projeto de Lei de autoria da 
Deputada Teresa Duere e do Deputado Roberto Liberato, a fim de incluir dispositivos acerca do consumo de mel 
pelas escolas pernambucanas e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
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Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 11.751, de 3 de abril de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 1º ........................................................................................................................................................................................... 
III - ................................................................................................................................................................................................. 
j) meles de abelha e de engenho, devendo ser especialmente incentivado e estimulado o uso nas escolas localizadas em 
regiões produtoras de mel, inclusive com campanhas educativas; (NR) 
......................................................................................................................................................................................................” 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA ROBERTA ARRAES – PP 
 

LEI Nº 17.682, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei nº 15.858, de 30 de junho de 2016, que dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial às 
pessoas idosas, nos termos do Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), nas unidades de 
saúde pública e privada do Estado de Pernambuco, e dá outras providências, originada de Projeto de Lei de autoria 
do Deputado Beto Accioly, a fim de incluir atendimento preferencial às pessoas idosas nos agendamentos de 
procedimentos cirúrgicos, respeitado o Protocolo de Classificação de Risco e demais prioridades previstas em Lei. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 15.858, de 30 de junho de 2016, passa a vigorar com as seguintes modificações: 
“Art. 1º É assegurado às pessoas idosas, nos termos do Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de  
2003), o atendimento preferencial nas unidades de saúde pública e privada do Estado de Pernambuco, sendo estabelecida 
a prioridade nos agendamentos de consultas, cirurgias e exames médicos e de laboratórios. (NR) 
§ 1º Para efeitos desta Lei, consideram-se Unidades de Saúde todos os serviços públicos ou privados que ofertam 
consultas, cirurgias e exames à população. (AC) 
§ 2º A prioridade de que trata esta Lei deve observar o Protocolo de Classificação de Risco e ser compatibilizada com as 
demais preferências legais.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA – DEM 
 

LEI Nº 17.684, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 
Altera a Lei n. 12.165, de 2 de janeiro de 2002, a fim de transformar a função de Chefia da Assistência Policial Militar 
e Civil do Tribunal de Justiça em cargo de provimento em comissão de Assistente Chefe da Assistência Policial 
Militar e Civil do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º O art. 2º, inciso I, alínea “A”, da Lei nº 12.165, de 2 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 2º ........................................................................................................................................................................................... 
I - ................................................................................................................................................................................................... 
a) Da Chefia - Ocupada pelo Assistente Chefe - cargo de provimento em comissão de nível superior, exercida por um Oficial 
Superior da ativa ou da reserva remunerada, da Polícia Militar de Pernambuco ou do Corpo de Bombeiros Militar de 
Pernambuco, a quem cabe: (NR) 
......................................................................................................................................................................................................” 
Art. 2º Fica criado 01 (um) cargo de provimento em comissão de Assistente Chefe da Assistência Policial Militar e Civil do 
Tribunal de Justiça, símbolo MPJC, com requisitos de provimento, vencimentos e atribuições discriminados no Anexo Único 
desta Lei.  
Art. 3º O Chefe da Assistência Policial Militar e Civil do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco não perceberá a 
gratificação policial de incentivo, instituída pela Lei nº 12.373, de 26 de maio de 2003. 
Art. 4º A Lei nº 11.688, de 21 de outubro de 1999, passa a vigora com a alteração seguinte: 
“Art. 1º ........................................................................................................................................................................................... 
I - (REVOGADO); 
......................................................................................................................................................................................................” 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 6º Fica revogado o art. 1º, inciso I, da Lei nº 11.688, de 21 de outubro de 1999. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 10 de janeiro do ano de 2022, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º 
da Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
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Presidente 
ANEXO ÚNICO 

CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

 
CARGO/ 
SIMBOL

OGIA 
QTD. 

QTD. REQUISITOS 
DE 

PROVIMENTO 

ATRIBUIÇÕES VENCIMENTO 
BASE 

REPRESENTAÇÃO 
(120%) 

REMUNERAÇÃO 
TOTAL 

Assisten
te 

Chefe -
MPJC 

01 Nível superior, 
exercida por 
um Oficial 

Superior da 
Ativa ou da 

Reserva 
Remunerada, 
dos quadros 

da Polícia 
Militar ou do 

Corpo de 
Bombeiros 
Militar do 
Estado de 

Pernambuco. 

Coordenar as 
atividades de 

segurança policial e 
prevenção junto à 

Presidência do Tribunal 
de Justiça do Estado 

de Pernambuco; 
Elaborar e fazer 

cumprir um plano de 
segurança e prevenção 

do Poder Judiciário 
Estadual; Assessorar a 

Presidência nos 
contatos juntos às 
Forças Armadas, 

Forças Auxiliares e 
outros órgãos quando 

solicitado; 
Auxiliar e integrar a 

Comissão de 
Segurança Institucional 

do Poder 
Judiciário do Estado de 

Pernambuco no 
desempenho de suas 

atividades; e 
Desenvolver outras 

atividades 
determinadas elo 

Presidente do 
Tribunal de Justiça do 

Estado de 
Pernambuco, inerentes 
à área de segurança e 

prevenção. 

R$ 5.174,03 R$ 6.208,85 R$ 11.382,88 

 
 
 
 
1 - TRANSCRIÇÕES DO DIARIO OFICIAL Nº 006 DE 11/01/2022 
 

1.1 - Governo do Estado:  
 
Sem alteração para SDS 

 
1.2 - Secretaria de Administração:  
 

Portarias SAD do dia 10 de janeiro de 2022. 

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PESSOAL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO DIA 10 DE JANEIRO DE 
2022  

SOBRESTAMENTO 

Tendo em vista a Decisão exarada nos autos do Processo Judicial n° 0134543-68.2021.8.17.2001, DETERMINO o 
sobrestamento do processo de averiguação de acumulação de cargos n°0001200206.000045/2018-30 em face da servidora 
Maria Lúcia Gomes da Silva. 

Cirilo José Cabral de Holanda Cavalcante 

Secretário Executivo de Pessoal e Relações Institucionais 
 

PRIMEIRA PARTE 
Transcrições de Interesse da Secretaria de Defesa Social 
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1.3 - Secretaria da Casa Civil: 
 

Sem alteração para SDS 
 
 
 
 
 
 

2 – SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 
2.1 – Secretaria de Defesa Social: 
 
PORTARIA DO SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL EM EXERCÍCIO 
Nº 145, DE 10/01/2022 – DELIBERAÇÃO - SIGPAD Nº 2021.8.5.001620 
SINDICADO: Comissário de Polícia Civil GILMAR MARIANO DOS SANTOS, matrícula nº 130.250-7 

 O Secretário de Defesa Social em exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §3º, da Lei Estadual 
nº 11.929/01, modificada pela Lei Complementar Estadual nº 158/2010, c/c o Art. 52, Inciso II, da Lei Estadual nº 6.425/72, 
modificada pela Lei Estadual nº 6.657/74, Art. 208, II, da Lei Estadual nº 6.123/68, Lei Complementar Estadual nº 316/2015 
e a Lei Estadual nº 11.781/2000. CONSIDERANDO que a presente Sindicância Administrativa Disciplinar foi instaurada para 
apurar a conduta funcional do Comissário de Polícia GILMAR MARIANO DOS SANTOS, matrícula nº 130.250-7, face ao 

fato de que em 06MAI2020, em um posto de gasolina (ATLANTIDA), localizado na Avenida Doutor Cláudio José Gueiros 
Leite, nº 01, no bairro de Pau Amarelo, no município de Paulista, neste Estado de Pernambuco, o sindicado foi abordado por 
policiais militares, face haver ameaçado, utilizando arma de fogo particular e com sinais de embriaguês, a pessoa de 
RAABE BIANKA DOS SANTOS FERNANDES, sendo a arma localizada no interior do veículo do sindicado, oportunidade 
em que foi conduzido à Delegacia de Polícia da 28ª Circunscrição Policial – Paulista, onde restou instaurado Inquérito 
Policial; CONSIDERANDO que o sindicado é servidor policial civil aposentado e tinha sido contratado com base na Portaria 

GAB/PCPE (DIRH) n.º 931/2017, datada de 30.05.2017, para realização de tarefas por prazo certo, sob a matrícula n.º 
381.079-8 e, renovada a designação pela Portaria nº 3261, datada de 10.06.2020; CONSIDERANDO que o supracitado 

servidor aposentado foi desligado do Processo Seletivo para Designação de Policiais Civis Aposentados a contar de 
01.04.2021, conforme Portaria nº 1564, de 30/03/2021; CONSIDERANDO que a perda do objeto desta sindicância 

administrativa disciplinar, em face da impossibilidade da aplicação da pena de desligamento prevista na Lei Complementar 
Estadual n.º 340/2016; CONSIDERANDO os fundamentos fáticos e jurídicos constantes no Relatório da Comissão 

Sindicante, no Parecer da Corregedoria Auxiliar Civil, no Parecer Técnico da Assessoria e no Despacho Homologatório-
CG/SDS, inseridos nos autos do SIGPAD Nº 2021.8.5.001620. RESOLVE: I - Determinar o ARQUIVAMENTO da presente 
sindicância administrativa, em desfavor do Comissário de Polícia GILMAR MARIANO DOS SANTOS, matrícula nº 
130.250-7, pelos fatos constantes nos autos; II - Publique-se em órgão oficial competente para os respectivos efeitos legais; 
e III - Devolver os autos originais à Corregedoria Geral para adoção das medidas decorrentes desta deliberação.  

RINALDO DE SOUZA. 

Secretário de Defesa Social em exercício. 
 
PORTARIA DO SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL  
Nº 146, DE 10/01/2022 – DELIBERAÇÃO - SIGPAD Nº 2020.8.5.002660  
SINDICADO: Comissário de Polícia Civil CÁSSIO JOSÉ SEVERIANO DOS SANTOS, matrícula nº 273.552-0. 

O Secretário de Defesa Social em exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §3º, da Lei Estadual 
nº 11.929/01, modificada pela Lei Complementar Estadual nº 158/2010, c/c o Art. 52, Inciso II, da Lei Estadual nº 6.425/72, 
modificada pela Lei Estadual nº 6.657/74, Art. 208, II, da Lei Estadual nº 6.123/68, Lei Complementar Estadual nº 316/2015, 
da Lei Estadual 6.123/68 e a Lei Estadual nº 11.781/2000. CONSIDERANDO que a presente Sindicância Administrativa 
Disciplinar foi instaurada para apurar a conduta funcional do Comissário de Polícia Civil Cássio José Severiano dos 
Santos, matrícula nº 273.552-0, referente ao contato telefônico entre o referido servidor policial e a senhora Cátia Maria 

Novaes de Barros Nunes, ocasião em que, em tese, o sindicado ameaçou, desrespeitou e foi descortês com a referida 
senhora; CONSIDERANDO que o conjunto probatório foi insuficiente para comprovação da existência de ameaça 
perpetrada pelo sindicado dos autos; CONSIDERANDO que a conduta do servidor policial, ora sindicado, nos autos do 

presente procedimento administrativo foi decorrente de sua vida privada, não sendo praticada sob a égide da função 
pública, inexistindo vinculação com as atribuições legais do cargo e função policial que exerce; CONSIDERANDO que não 

há elementos probatórios de que a conduta do servidor policial civil coincida com quaisquer transgressões disciplinares; 
CONSIDERANDO a inexistência de elementos justificadores para a responsabilização disciplinar no comportamento 
funcional do sindicado; CONSIDERANDO os fundamentos fáticos e jurídicos constantes no Relatório da Comissão 

Sindicante, no Parecer da Corregedoria Auxiliar Civil, no Parecer Técnico da Assessoria e no Despacho Homologatório-
CG/SDS, inseridos nos autos do SIGPAD Nº 2020.8.5.002660. RESOLVE: I - Determinar o ARQUIVAMENTO da presente 
sindicância administrativa, em desfavor do Comissário de Polícia Civil Cássio José Severiano dos Santos, matrícula n.º 
273.552-0, pelos fatos constantes nos autos; II - Publique-se em órgão oficial competente para os respectivos efeitos legais; 
e III - Devolver os autos originais à Corregedoria Geral para adoção das medidas decorrentes desta deliberação.  

RINALDO DE SOUZA. 

Secretário de Defesa Social em exercício. 
 

SEGUNDA PARTE 
Publicações da Secretaria de Defesa Social e seus Órgãos Operativos 
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2.2 – Secretaria Executiva de Defesa Social: 
 
Sem alteração 

 
2.3 – Secretaria Executiva de Gestão Integrada: 
 
PORTARIA DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO INTEGRADA  
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO INTEGRADA,  no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas em razão 
do eu cargo, RESOLVE: 
Nº 147, DE 10/01/2022 - I - Designar a servidora LIGIA CARDOSO CORREIA SALES, Delegada de Polícia, matrícula nº 

272.499-5, nos termos do Decreto nº 42.907/2016, e da legislação vigente, que dispõe sobre a gestão e o uso dos serviços 
de telemática no âmbito do Poder Executivo Estadual, ficando responsáveis pelas atribuições pertinentes a Gestão de 
Telemática dos serviços destinados à central telefônica própria (patrimoniada) da  Diretoria de Inteligência da Policia Civil - 
DINTEL/PCPE. 
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

FLÁVIO DUNCAN MEIRA JÚNIOR 

Secretário Executivo de Gestão Integrada 
 
PORTARIA DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO INTEGRADA  
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO INTEGRADA,  no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas em razão 
do eu cargo, RESOLVE: 
Nº 148, DE 10/01/2022 - I - Designar o servidor Luiz Felipe Barros da Silva, Sd PMPE, matrícula nº 117224-7, nos termos 

do Decreto nº 42.907/2016, e da legislação vigente, que dispõe sobre a gestão e o uso dos serviços de telemática no âmbito 
do Poder Executivo Estadual, ficando responsáveis pelas atribuições pertinentes a Gestão de Telemática dos serviços 
destinados à central telefônica própria (patrimoniada) do Centro Integrado de Operações de Defesa Social - CIODS. 
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

FLÁVIO DUNCAN MEIRA JÚNIOR 

Secretário Executivo de Gestão Integrada 
 

2.4 - Corregedoria Geral SDS: 
  
Sem alteração 
  

2.5 – Gerência Geral de Polícia Científica: 
 
Sem alteração 

 
3 – ÓRGAÕS OPERATIVOS DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

 
3.1 - Polícia Militar de Pernambuco: 
 
PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
Nº 735/PMPE - DGP2, 30 de dezembro de 2021. EMENTA: Agregação de Militar. O Comandante Geral, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I e III do Regulamento Geral da PMPE aprovado por meio do 
Decreto n.° 17.589, de 16/06/1994, com fundamento no Art. 75, § 1º, alínea “c”, Inciso XII da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos 
Policiais Militares), bem com o, no Parecer da Procuradoria Geral do Estado/Consultiva nº 0284, de 14 de agosto de 2012; 
RESOLVE: I – Agregar os policiais abaixo relacionados, considerando afastamento para participar Curso de Formação para 
ingresso na carreira de Perito Papiloscopista do Estado de Pernambuco, etapa do concurso, conforme publicação no Edital 
n° 051 - SDS/PE - Polícia Científica, de 14JUN21, com início previsto para 04JAN22: 

Requerimento  Grad.  Matrícula  Nome  OME  

19939734  3º SGT  1041878  FABIANA MARIA GUEDES COSTA DE OLIVEIRA  CAS  

19993026  CB  1127667  JUSSAEL ROSA DA SILVA FILHO  5º BPM  

20128223  CB  1128663  Davi Correia de VASCONCELOS  CFARM  

II - Determinar que a Diretoria de Gestão de Pessoas proceda análise para os devidos ajustes nos vencimentos dos 
Militares, os quais optaram pela remuneração da PMPE , nos termos da LC nº 396, de 30NOV18, conforme requerimento 
firmado; III – Determinar que os Militares ora agregados se apresentem na Diretoria de Gestão de Pessoas, imediatamente, 
após cessar o motivo do afastamento, para fim de reversão e regularização da situação funcional junto à PMPE; IV – Os 
Militares em apreço, para efeito de alteração, passam à condição de Adido às suas OMEs de origem, nos termos do Art. 76, 
da Lei nº 6.783, de 16OUT74; VI – A presente Portaria entra em vigor a contar de 04 de janeiro de 2022. SEI nº 
3900000034.003886/2021-89. 
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Nº 002 /PMPE - DGP2, 03 de janeiro de 2022. EMENTA: Reversão de Militar. O Comandante Geral, no uso  das atribuições 

que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I e III do Regulamento Geral da PMPE aprovado por meio do Decreto n.° 
17.589, de 16JUN94, com fundamento no Art. 78 da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares) e considerando o que 
preconiza a Portaria do CG nº 001, de 18JAN18, publicada no SUNOR nº 001, de 19JAN18: RESOLVE: I - Reverter a 3º 
Sargento PM Mat. 10467 8-0/ DIANA RIBEIROBEZERRA DE ALBUQUERQUE, por haver retornado a exercer suas funções 
policiais na atividade meio, conforme Restrição para Tratamento de Saúde encaminhada através do Ofício nº 1025/2021 – 
26º BPM, de 30NOV21; II - Classificar o militar no 26º BPM; III - A presente Portaria entra em vigor a contar de 29DEZ21. 
SEI nº 3900037304.000785/2021-39. 
 
Nº 006/PMPE - DGP2, 05 de janeiro de 2022. EMENTA: Agregação de Militar. O Comandante Geral, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I e III do Regulamento Geral da PMPE aprovado por meio do Decreto n.° 
17.589, de 16/06/1994, com fundamento no Art. 75, § 1º, alínea “c”, Inciso XII da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais 
Militares), bem como, no Parecer da Procuradoria Geral do Estado/Consultiva nº 0284, de 14 de agosto de 2012; 
RESOLVE: I – Agregar os policiais abaixo relacionados, considerando afastamento para participar Curso de Formação de 
Oficiais Bombeiro Militar, etapa do concurso, conforme publicado no Boletim Geral da SDS nº 241, de 23DEZ21: 

REQUERIMENTO  Grad.  Matrícula  Nome  OME  

20253589  CB  1124277  THIAGO VICENTE FRAGOSO FONSECA PRESBITERO  CIPCÃES  

19999867  CB  1138332  TALLITA MIRELLA DE SANTANA OLIVEIRA  DGP  

19972859  SD  1196901  PALOMA MILENA MENDES DE SIQUEIRA  CIATUR  

20078409  SD  1237888  HEIDER RODRIGO GONÇALVES ARRUDA  21º BPM  

II - Determinar que a Diretoria de Gestão de Pessoas proceda análise para os devidos ajustes nos vencimentos dos 
Militares, os quais optaram pela remuneração da PMPE , nos termos da LC nº 396, de 30NOV18, conforme requerimento 
firmado; III – Determinar que os Militares ora agregados se apresentem na Diretoria de Gestão de Pessoas, imediatamente, 
após cessar o motivo do afastamento, para fim de reversão e regularização da situação funcional junto à PMPE; IV – Os 
Militares em apreço, para efeito de alteração, passam à condição de Adido às suas unidades de origem, nos termos do Art. 
76, da Lei nº 6.783, de 16OUT74; VI – A presente Portaria entra em vigor a contar de 03 de janeiro de 2022. SEI nº 
3900000034.003871/2021-11. 
 
Nº 007/PMPE - DGP2, 05 de janeiro de 2022. EMENTA: Reversão de Militar. O Comandante Geral, no uso  das atribuições 

que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I e III do Regulamento Geral da PMPE aprovado por meio do Decreto n.° 17. 
589, de 16JUN94, com fundamento no Art. 78 da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares) e considerando o que 
preconiza a Portaria do CG nº 001, de 18JAN18, publicada no SUNOR nº 001, de 19JAN18: RESOLVE: I - Reverter o Major 
QOPM Mat. 940233-0 LU IZ MARQUES VIANAJUNIOR por haver retornado a exercer suas funções policiais após 
interrupção de Licença para Tratar de Interesse Particular, publicada em BG SDS nº 218, de 19/11/2021; II - À DGP para 
Classificar o militar na CPA; III - A presente Portaria entra em vigor a contar de 11/11/2021. SEI nº 
3900000034.000051/2022-58. 
 
Nº 9/PMPE - DGP-3, de 05 de janeiro de 2022. EMENTA: Transferência para a Reserva Não Remunerada. O 

COMANDANTE GERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I, do Regulamento Geral da 
PMPE, aprovado por meio do Decreto n°17.589, de 16 de junho de 1994. RESOLVE: I – Transferir para a Reserva não 
Remunerada, a contar de 03 de janeiro de 2022, com fundamento do art. 142, § 3º, II da Constituição Federal c/c o art,100, 
§ 3º da Constituição do Estado de Pernambuco, o SD QPMG MAT. 120724-5/1ª CIPOMA - HUGO LEONILDO SENA 
SANTOS FILHO, filho de Beatriz Patrícia Gomes de Brito e de Hugo Leonildo Sena Santos, em virtude de ter tomado posse, 
por meio de concurso público no cargo efetivo de Policial Rodoviário Federal, conforme informação contida no Processo SEI 
3900035919.000005/2022-88; II – O Comando da 1ª CIPOMA deverá proceder o recolhimento da Carteira de Identidade 
Militar e dos materiais da Fazenda Pública postos à disposição do referido policial militar transferido para Reserva não 
Remunerada, conforme dispõe a Portaria do Comando-Geral n° 578, publicada no SUNOR n°021/2002; bem como, anexar 
no Processo SEI 3900035919.000005/2022-88 o decorrente Auto de Desligamento, em cumprimento ao contido no art. 3º, 
XII da Portaria Normativa do Comando Geral nº 460, de 07 JUL 2021, publicada no SUNOR nº 047 de 20 de julho de 2021, 
na forma indicada na Portaria Normativa do Comando Geral Nº 461, de 07 JUL 2021, publicada também no SUNOR nº 047 
de 20 de julho de 2021. III - DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4 e DGP-10 adotem providências decorrentes dentro das 
respectivas esferas de atribuições; IV - Publique-se e registre-se. SEI nº 3900035919.000005/2022-88. 
 
Nº 16/PMPE - DGP-3, de 07 de janeiro de 2022. EMENTA: Transferência para a Reserva Não Remunerada. O 

COMANDANTE GERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I, do Regulamento Geral da 
PMPE, aprovado por meio do Decreto n°17.589, de 16 de junho de 1994. RESOLVE: I – Transferir para a Reserva não 
Remunerada, a contar de 06  de janeiro de 2022, com fundamento do art. 142, § 3º, II da Constituição Federal c/c o art,100, 
§ 3º da Constituição do Estado de Pernambuco, o SD QPMG Mat. 120852-7/1º BPM - RODRIGO CASSEMIRO DE SALES 
SILVA, filho de Ivonete Maria de Sales e de Cosme Acácio da Silva, em virtude de ter tomado posse, por meio de concurso 
público no cargo efetivo de Policial Rodoviário Federal, conforme informação contida no Processo SEI 
3900032235.001713/2021-56; II – O Comando do 1º BPM deverá proceder o recolhimento da Carteira de Identidade Militar 
e dos materiais da Fazenda Pública postos à disposição do referido policial militar transferido para Reserva não 
Remunerada, conforme dispõe a Portaria do Comando-Geral n° 578, publicada no SUNOR n°021/2002; bem como, anexar 
no Processo SEI 3900032235.001713/2021-56 o decorrente Auto de Desligamento, em cumprimento ao contido no art. 3º, 
XII da Portaria Normativa do Comando Geral nº 460, de 07 JUL 2021, publicada no SUNOR nº 047 de 20 de julho de 2021, 
na forma indicada na Portaria Normativa do Comando Geral Nº 461, de 07 JUL 2021, publicada também no SUNOR nº 047 
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de 20 de julho de 2021. III - DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4 e DGP-10 adotem providências decorrentes dentro das 
respectivas esferas de atribuições; IV - Publique-se e registre-se. SEI nº 3900032235.001713/2021-56. 

José ROBERTO de Santana - Cel QOPM 

Comandante Geral da PMPE 
Por Delegação: 

Carlos Eduardo Gomes de SÁ – CEL QOPM 

Diretor de Gestão de Pessoas 
(Publicações acima transcritas do Diário Oficial do Estado nº 005, de 08/01/2022). 

********************************************************************************************************************************************** 
 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 
PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

Nº 008/PMPE - DGP2 , 07 de janeiro de 2022. EMENTA: Agregação de Militar. O Comandante Geral, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I e III do Regulamento Geral da PMPE aprovado por meio do 
Decreto n.° 17.589, de 16JUN94, com fundamento no Art. 78 da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares) e 
considerando o que preconiza a Portaria do CG nº 001, de 18JAN18, publicada no SUNOR nº 001, de 19JAN18: RESOLVE: 
I - Reverter o 3º Sgt PM Mat. 980223-1 ALEXANDRE CIPRIANO DA SILVA, por haver retornado a exercer suas funções 

policiais na atividade meio, conforme laudo encaminhado através do Of. nº 24 – 12ºBPM, 04JAN22; II - Classificar o militar 
no 12º BPM; III - A presente Portaria entra em vigor a contar de 11DEZ21. SEI Nº 3900032310.000013/2022-85. 

 
Nº 015/PMPE - DGP2 , 07 de janeiro de 2022. EMENTA: Agregação de Militar. O Comandante Geral, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I e III do Regulamento Geral da PMPE aprovado por meio do 
Decreto n° 17.589, de 16JUN94, com fundamento no Art. 75, § 1º, alínea “c”, inciso III da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos 
Policiais Militares) e considerando o que preconiza a Portaria do CG nº 001, de 18JAN18, publicada no SUNOR nº 001 de 
19JAN18, RESOLVE: I – Agregar a 3ª Sgt Mat. 105378-7 - LUCIENE SOUZA DA COSTA por encontrar-se de Licença para 
Tratamento de Saúde, por um período superior a um ano ininterrupto, conforme o Of. nº 8 – 17ºBPM, de 03JAN2022 

(20185775); II – À DGP para realizar os devidos ajustes nos vencimentos do Militar e, para efeito de alteração, passar à 
condição de adido ao 17º BPM ; III – A OME deverá oficiar a JMS para agendamento de junta, a fim de que esta se 

pronuncie quanto a incapacidade do militar, se definitiva ou temporária, com retorno a DGP, para providências relativa a 
agregação nos termos do inciso I ou II, do Art. 75, da Lei nº 6.783/74, considerando suas implicações decorrentes; IV – 
Determinar que a OME de adição, cientifique o militar quanto a agregação, bem como informe a DGP, imediatamente, 
quando cessar o motivo do afastamento, para fins de reversão e regularização da situação funcional junto à PMPE; V - A 
presente Portaria entra em vigor a contar de 23OUT2021. SEI nº 3900032372.000002/2022-71. 
 
Nº 019/PMPE - DGP2 , 07 de janeiro de 2022. EMENTA: Agregação de Militar. O Comandante Geral, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I e III do Regulamento Geral da PMPE aprovado por meio do 
Decreto n° 17.589, de 16JUN94, com fundamento no Art. 75, § 1º, alínea “c”, inciso III da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos 
Policiais Militares) e considerando o que preconiza a Portaria do CG nº 001, de 18JAN18, publicada no SUNOR nº 001 de 
19JAN18: RESOLVE: I – Agregar o Soldado QPMG Mat. 1203720 - UTEMBERG SOUSA FERREIRA por encontrar-se de 
Licença para Tratamento de Saúde, por um período superior a um ano ininterrupto, conforme o Of. nº 27 / 2022 (SEI 

20169347); II – À DGP para realizar os devidos ajustes nos vencimentos do Militar e, para efeito de alteração, passar à 
condição de adido ao BPGD ; III – A OME deverá oficiar a JMS para agendamento de nova junta, a fim de que esta se 

pronuncie quanto a incapacidade do militar, se definitiva ou temporária, com retorno a DGP, para providências relativa a 
agregação nos termos do inciso I ou II, do Art. 75, da Lei nº 6.783/74, considerando suas implicações decorrentes; IV – 
Determinar que a OME de adição, cientifique o militar quanto a agregação, bem como informe a DGP, imediatamente, 
quando cessar o motivo do afastamento, para fins de reversão e regularização da situação funcional junto à PMPE; V - A 
presente Portaria entra em vigor a contar de 19NOV2021. SEI nº 3900036056.000163/2021-17. 

 
Nº 24/PMPE - DGP-3, de 07 de janeiro de 2022. EMENTA: Transferência para a Reserva Não Remunerada. O 

COMANDANTE GERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I, do Regulamento Geral da 
PMPE, aprovado por meio do Decreto n°17.589, de 16 de junho de 1994. RESOLVE: I – Transferir para a Reserva não 

Remunerada, a contar de 07 de janeiro de 2022, com fundamento do art. 142, § 3º, II da Constituição Federal c/c o art,100, 
§ 3º da Constituição do Estado de Pernambuco, o CB QPMG Mat. 112815-9/13º BPM ADMILSON MARQUES DOS 

PRAZERES, filho de Josefa Victor dos Prazeres e de Jose Marques dos Prazeres, em virtude de ter tomado posse, por 
meio de concurso público no cargo efetivo de Agente de Polícia Federal, conforme informação contida no Processo SEI 
3900037566.000009/2022-39; II – O Comando do 13º BPM deverá proceder o recolhimento da Carteira de Identidade Militar 
e dos materiais da Fazenda Pública postos à disposição do referido policial militar transferido para a Reserva não 
Remunerada, conforme dispõe a Portaria do Comando-Geral n° 578, publicada no SUNOR n°021/2002; bem como, anexar 
no Processo SEI 3900037566.000009/2022-39 o decorrente Auto de Desligamento, em cumprimento ao contido no art. 3º, 
XII da Portaria Normativa do Comando Geral nº 460, de 07 JUL 2021, publicada no SUNOR nº 047 de 20 de julho de 2021, 
na forma indicada na Portaria Normativa do Comando Geral Nº 461, de 07 JUL 2021, publicada também no SUNOR nº 047 
de 20 de julho de 2021. III - DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4 e DGP-10 adotem providências decorrentes dentro das 
respectivas esferas de atribuições; IV - Publique-se e registre-se. SEI nº 3900037566.000009/2022-39. 
 
Nº 25/PMPE - DGP-3, de 07 de janeiro de 2022. EMENTA: Transferência para a Reserva Não Remunerada. O 

COMANDANTE GERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I, do Regulamento Geral da 
PMPE, aprovado por meio do Decreto n°17.589, de 16 de junho de 1994. RESOLVE: I – Transferir para a Reserva não 

Remunerada, a contar de 06 de janeiro de 2022, com fundamento do art. 142, § 3º, II da Constituição Federal c/c o art,100, 
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§ 3º da Constituição do Estado de Pernambuco, a CB QPMG Mat. 112525-7/CAS – ISABELLA THAMYRES GONÇALVES 

FERREIRA, filha de Flavia Ferreira e de Ademilson Gonçalves Ferreira, em virtude de ter tomado posse, por meio de 
concurso público no cargo efetivo de Policial Rodoviário Federal, conforme informação contida no Processo SEI 
3900037437.000001/2022-48; II – O Comando do CAS deverá proceder o recolhimento da Carteira de Identidade Militar e 
dos materiais da Fazenda Pública postos à disposição da referida policial militar transferida para a Reserva não 
Remunerada, conforme dispõe a Portaria do Comando-Geral n° 578, publicada no SUNOR n°021/2002; bem como, anexar 
no Processo SEI 3900037437.000001/2022-48 o decorrente Auto de Desligamento, em cumprimento ao contido no art. 3º, 
XII da Portaria Normativa do Comando Geral nº 460, de 07 JUL 2021, publicada no SUNOR nº 047 de 20 de julho de 2021, 
na forma indicada na Portaria Normativa do Comando Geral Nº 461, de 07 JUL 2021, publicada também no SUNOR nº 047 
de 20 de julho de 2021. III - DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4 e DGP-10 adotem providências decorrentes dentro das 
respectivas esferas de atribuições; IV - Publique-se e registre-se.  

SEI nº 3900037437.000001/2022-48. 
José ROBERTO de Santana - Cel QOPM 

Comandante Geral da PMPE 
Por Delegação: 

Carlos Eduardo Gomes de SÁ – CEL QOPM 

Diretor de Gestão de Pessoas 
 

Nº 12/DGP9, de 06 de Janeiro de 2022. EMENTA: Tornar sem Efeito as Portarias de Desligamentos do serviço ativo 
por Incapacidade Definitiva referentes ao militares em destaque. O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo art. 101, inciso. I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 
JUN 1994, RESOLVE: Tornar sem efeito, conforme o Art. 85, inc. II da Lei 6.783/74, c/c Art. 83, da Lei nº 10426/90, as 
seguintes Portarias, a saber: Portaria do Comando Geral da PMPE Nº 634/DGP-9, de 11NOV21, Publicado no DOE nº 
218 de 19NOV21, pág. 07, que desligou do serviço ativo da PMPE, à contar de 21 de Setembro de 2021, o 2º TEN PM Mat. 
nº 940783-9 Isaque Vieira de Souza; PORT. DO CG/PMPE Nº 041/DGP9, de 26/01/2021, Publicado no DOE nº 20, de 

30JAN21, pág. 13, que desligou do serviço ativo da PMPE, à contar de 04 de Janeiro de 2021, o MAJ PM Mat. 940267-5 
Leonardo Barbosa Lima; e a Portaria do Comando Geral da PMPE Nº 622/DGP-9, de 09NOV21, Publicado no DOE nº 213, 
de 11NOV21, pág. 07 e 08, que desligou do serviço ativo da PMPE, à contar de 05 de Outubro de 2021, o ST PM Mat. 
102947-9 Lamark Modesto Batista. Por conseguinte, voltam os militares ao “status quo ante”. SEI Nº 
3900000065.000073/2022-51. 
 
Nº 13/DGP9, de 06 de Janeiro de 2022. EMENTA: Tornar sem Efeito as Portarias de Promoção de Oficiais referentes 
ao militares em destaque. O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 101, inciso. I, do 
Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 1994, RESOLVE: Tornar sem efeito a 
Portaria do Comando Geral da PMPE Nº 631/DGP-9, de 11NOV21, Publicado no DOE nº 218 de 19NOV21, pág. 07, que 
promoveu ao posto de 1º TEN PM, o 2º TEM PM Mat. nº 940783-9 Isaque Vieira de Souza; PORT. DO CG/PMPE Nº 
038/DGP9, de 26/01/2021, Publicado no DOE nº 20, de 30JAN21, pág. 13, que promoveu ao posto de TC PM, o MAJ PM 

Mat. 940267-5 Leonardo Barbosa Lima; e a Portaria do Comando Geral da PMPE Nº 619/DGP-9, de 09NOV21, Publicado 
no DOE nº 213, de 11NOV21, pág. 07 e 08, que promoveu ao posto de 2º TEN PM, o ST PM Mat. nº 102947-9 Lamark 
Modesto Batista. Por conseguinte, voltam os militares ao “status quo ante”.  

SEI nº 3900000065.000073/2022-51. 
José ROBERTO de Santana - Cel QOPM 

Comandante Geral da PMPE 
(Publicações acima transcritas do Diário Oficial do Estado nº 006, de 11/01/2022). 

 

3.2 - Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco: 
 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 
PORTARIA ADMINISTRATIVA Nº 44 / 2021 - CBMPE - DGP - SMP, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2021. 

EMENTA: Reversão de Bombeiro Militar. O Comandante Geral, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 
1º, inciso VIII, do Decreto nº 14.412, de 04JUL90, conforme o Art. 78 da Lei nº 6.783, de 16OUT74 (Estatuto dos Policiais 
Militares), e atendendo proposta encaminhada pelo Diretor de Gestão de Pessoal da Corporação, RESOLVE: 
I – Reverter o Ten Cel BM Mat. nº 940186-5/DInter 2, HUGO CESAR DOS SANTOS VASCONCELOS, por haver cessado 
os motivos de sua agregação, durante o período que ficou afastado de suas funções devido a Licença para Tratamento d e 
Saúde de Pessoa da Família, conforme informado através do processo SEI 3900000011.003719/2021-04; II – À Unidade de 
Origem para conhecimento, controle e providências; III – Ao Centro de Pagamento de Pessoal Ativo para as providências na 
esfera de suas  atribuições; e IV – A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
contar de 25SET21. CLÓVIS FERNANDES DIAS RAMALHO - Cel BM-Subcomandante Geral - Respondendo pelo 
Comando Geral. 

(Publicações acima transcritas do Diário Oficial do Estado nº 005, de 08/01/2022). 

  
3.3 - Policia Civil de Pernambuco: 
     
Sem alteração 
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4 – Repartições Estaduais: 
 

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE PE - FUNAPE 
PORTARIA FUNAPE N° 0094, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. 

O Diretor-Presidente em exercício RESOLVE: deferir o pedido de renúncia de aposentadoria, formalizado através do 
processo 2021108729, pelo servidor CARLOS GONÇALVES DE ANDRADE FILHO, matrícula nº 6008747, aposentado da 
PMPE no cargo de TENENTE CORONEL, a partir de 01.01.2022, com fulcro no Parecer nº 1054/2021, da Diretoria de Apoio 
Jurídico-Previdenciário, revogando a contar de 1 de janeiro de 2022, a Portaria-SARE n. 4040, publicada no DOE em 
15/11/2003, que o reformou. 
 
PORTARIA FUNAPE N° 0095, DE 10 DE JANEIRO DE 2022- 

O Diretor-Presidente em exercício, no uso das suas atribuições conferidas pelo Decreto nº 24.444/2002, RESOLVE: 
ANULAR a PORTARIA FUNAPE nº 0002 de 05 de janeiro de 2022, publicada no D.O. de 06 de janeiro de 2022, referente a 
ELIETE DE AMORIM MIRANDA, matrícula 716928, fundamentada no Encaminhamento nº 408 de 21 de dezembro de 2021 
da Diretoria de Apoio Jurídico-Previdenciário, bem como no poder de autotutela.  
 
O Diretor-Presidente em exercício RESOLVE publicar as Portarias de nºs 0096 a 0103 de INDEFERIMENTO DE 

MANUTENÇÃO DE PENSÃO POR MORTE, de JANEIRO de 2022, que se encontram disponíveis, na íntegra, no endereço 
eletrônico www.funape.pe.gov.br  
 
O Diretor-Presidente em exercício RESOLVE publicar as Portarias de nºs 0104 a 0108 de INDEFERIMENTO DE 

MANUTENÇÃO DE APOSENTADORIA, de JANEIRO de 2022, que se encontram disponíveis, na íntegra, no endereço 
eletrônico www.funape.pe.gov.br  
 
O Diretor-Presidente em exercício RESOLVE publicar as Portarias nºs 0109 a 0124 de RETIFICAÇÃO DE PENSÃO POR 

MORTE que se encontram disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br.  
FÁBIO EDUARDO TAVARES SOBRAL 

Diretor- Presidente em exercício 

 
5 – Licitações e Contratos: 
 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
Ata de Registro de Preços nº 031/2021-GAB/SDS; ORIGEM: PE nº0048.2021.DAG-SDS; OBJETO: A aquisição eventual 
de equipamentos de laboratório para modernização da Polícia Científica de Pernambuco; VALOR TOTAL: 
R$116.680,00; COMPROMISSADAS: DAF LABOR EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIO EIRELI; JKLAB 
PRUDUTOS E SOLUÇÕES PARA LABORATÓRIOS EIRELI; VIGÊNCIA: 12 meses. Recife-PE, 10JAN2022. FLÁVIO 
DUNCAN MEIRA JÚNIOR – Sec. Executivo de Gestão Integrada.(*) 

 
 

 
 

 
 
6 - Elogio: 
  

PORTARIA DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO INTEGRADA  
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO INTEGRADA, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas em razão 
do seu cargo, RESOLVE: 
  

Nº 149, DE 10/01/2022 - I – Elogiar, individualmente, os servidores listados abaixo, como forma de reconhecimento público 

ao serviço realizado através do repasse do Curso FORMAÇÃO DE PREÇOS DE REFERÊNCIA NA AQUISIÇÃO PÚBLICA, 
nos dias 16/12/2021 e 21/12/2021, no auditório da Secretaria de Defesa Social, aos servidores interessados lotados nesta 
Secretaria, onde não mediram esforços e dedicação no sentido de executar um serviço de qualidade, contribuindo para a 
capacitação profissional dos servidores presentes, demonstrando compromisso e seriedade com a causa pública, e é por 
dever de justiça que este Secretário lhes consigna o presente elogio. 
- CAP BM ROGÉRIO FERREIRA DA SILVA, matrícula 940170-9; 
- KAYNARA CECÍLIA NERY RABÊLO ALMENDRA, Comissária de Polícia, matrícula 319682-8; 
- SHIRLEY CRISTINE VERAS DE SOUZA, Assessora Especial de Controle Interno, matrícula 408034-3. 
II – Determinar a anotação dos elogios na ficha funcional dos servidores nominados. 

FLÁVIO DUNCAN MEIRA JÚNIOR 

Secretário Executivo de Gestão Integrada 

QUARTA PARTE 
Justiça e Disciplina 

 

TERCEIRA PARTE 
Assuntos Gerais 
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7 - Disciplina: 
   
Sem alteração 


